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no artigo 14.° do Decreto-Lei n° 191-F/79, de 26
dc Junho, € no n° 1 do artigo 13.° do Decreto-Lei
n.° 180/80, de 3 de Junho, criar no quadro de pessoal
do ex-Ministério da Agricultura e Pescas, constante
da Portaria n.° 515/80, de 13 de Agosto, 1 lugar de
engenheiro principal, letra D, o qual serd extinto
quando vagar.

Ministérios das Finangas e do Plano, da Agricul-
tura, Comércio ¢ Pescas ¢ da Reforma Administrativa,
28 de Agosto de 1982.— Pelo Ministro de Estado e
das Financas e do Plano, Alipio Barrosa Pereira Dias,
Sccretdrio de Estado do Orgamento. — Pelo Ministro
du Agricultura, Comércio e Pescas, Manuel Eduardo
Santos Franga e Silva, Secretério de Estado Adjunto do
Ministro da Agricultura, Comércio e Pescas. — Pelo
Ministro da Reforma Administrativa, Antdnio Jorge
de Figueiredo Lopes, Secretério de Estado da Reforma
Administrativa.

Portaria n.° 937/82
de 6 de Outubro

Considerando a necessidade de se criar nos quadros
Gnicos do ex-Ministério da Agricultura e Pescas 1 lugar
na carreira técnica superior, que serd provido pelo
funciondrio que deixou de exercer o cargo de chefe
de Divisdo de Infestantes, da Direcgio-Geral de Pro-
teccdo da Produg@io Agricola:

Manda o Governo da Repiblica Portuguesa, pelo
Ministro de Estado e das Finangas e do Plano e
pelos Ministros da Agricultura, Comércio e Pescas
e da Reforma Administrativa, ao abrigo do disposto
no artigo 14.° do Decreto-Lei n.° 191-F/79, de 26
de Junho, e no n.° 1 do artigo 13.° do Decreto-Lei
n.” 180/80, de 3 de Junho, criar no quadro de pessoal
do ex-Ministério da Agricultura e Pescas, constante
da Portaria n.® 515/80, de 13 de Agosto, 1 lugar de
engenheiro principal, letra D, o qual serd extinto
quando vagar.

Ministérios das Financas e do Plano, da Agricul-
tura, Comércio e Pescas e da Reforma Administrativa,
28 de Agosto de 1982. — Pelo Ministro de Estado e
das Finangas e do Plano, Alipio Barrosa Pereira Dias,
Secretdrio de Estado do Orgamento. — Pelo Ministro
da Agricultura, Comércio e Pescas, Manuel Eduardo
Santos Franga e Silva, Secretério de Estado Adjunto do
Ministro da Agricultura, Comércio e Pescas. — Pelo
Ministro da Reforma Administrativa, Anténio Jorge
de Figueiredo Lopes, Secretério de Estado da Reforma
Administrativa.

Portaria n.° 938/82
de 6 de Outubro

Considerando a necessidade de se criar nos quadros
tinicos do ex-Ministério da Agricultura e Pescas 1 lugar
na carreira técnica superior, que serd provido pelo
funciondrio que deixou de exercer o cargo de chefe
da Divisdao de Avisos e Esquemas de Tratamentos, da
Direcgdo-Geral de Protecgdo da Producdo Agricola:

Manda o Governo da Repiblica Portuguesa, pelo
Ministro de Estado e das Finangas e do Plano e
pelos Ministros da Agricultura, Comércio e Pescas
e da Reforma Administrativa, ao abrigo do disposto

no artigo 14.° do Decreto-Lei n.° 191-F/79, de 26
de Junho, e no n° 1 do artigo 13.° do Decreto-Lei
n.° 180/80, de 3 de Junho, criar no quadro de pessoal
do ex-Ministério da Agricultura e Pescas, constante
da Portaria n.° 515/80, de 13 de Agosto, 1 lugar de
engenheiro principal, letra D, o qual serd extinto
quando vagar.

Ministérios das Finangas e do Plano, da Agricul-
tura, Comércio e Pescas e da Reforma Administrativa,
28 de Agosto de 1982.— Pelo Ministro de Estado e
das Finangas e do Plano, Alipio Barrosa Pereira Dias,
Secretério de Estado do Orgamento. — Pelo Ministro
da Agricultura, Comércio e Pescas, Manuel Eduardo
Santos Franga e Silva, Secretdrio de Estado Adjunto do
Ministro da Agricultura, Comércio e Pescas. — Pelo
Ministro da Reforma Administrativa, Antdnio Jorge
de Figueiredo Lopes, Secretirio de Estado da Reforma
Administrativa.

Portaria n.° 939/82
de 6 de Outubro

Considerando a necessidade de se criar nos quadros
tnicos do ex-Ministério da Agricultura e Pescas 1 lugar
na carreira técnica superior, que serd provido pelo
funcionério que deixou de exercer o cargo de director
dos Servigos de Toxicologia e Anélises, da Direcgdio-
-Geral de Protecgdio da Producio Agricola:

Manda o Governo da Repiblica Portuguesa, pelo
Ministro de Estado e das Finangas e do Plano e
pelos Ministros da Agricultura, Comércio e Pescas
e da Reforma Administrativa, ao abrigo do disposto
no artigo 14.° do Decreto-Lei n° 191-F/79, de 26
de Junho, e no n° 1 do artigo 13.° do Decreto-Lei
n.° 180/80, de 3 de Junho, criar no quadro de pessoal
do ex-Ministério da Agricultura e Pescas, constante
da Portaria n.° 515/80, de 13 de Agosto, 1 lugar de
engenheiro assessor, letra C, o qual serd extinto
quando vagar.

Ministérios das Finangas e do Plano, da Agricul-
tura, Comércio e Pescas e da Reforma Administrativa,
28 de Agosto de 1982.— Pelo Ministro de Estado e
das Finangas e do Plano, Alipio Barrosa Pereira Dias,
Secretdrio de Estado do Orgamento. — Pelo Ministro
da Agricultura, Comércio e Pescas, Manuel Eduardo
Santos Franga e Silva, Secretirio de Estado Adjunto do
Ministro da Agricultura, Comércio e Pescas. — Pelo
Ministro da Reforma Administrativa, Antdnio Jorge
de Figueiredo Lopes, Secretirio de Estado da Reforma
Administrativa.

MINISTERIO DO TRABALHO

Decreto n.° 108/82
de 6 de Outubro

O Governo decreta, nos termos da alfnea ¢) do
artigo 200.° da Constituigdo, o seguinte:

Artigo dnico. E aprovada, para ratificagao, a Con-
vengdo n.° 146, relativa as férias anuais pagas dos
maritimos, adoptada pela Conferéncia Internacional
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do Trabalho na sua 62.* sessdo, cujo texto em francés
e respectiva tradugdo para portugués vdo anexos ao
presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12
de Agosto de 1982.— Francisco José Pereira Pinto
Balsemido.

Assinado em 14 de Setembro de 1982.
Publique-se.

O Presidente da Repiiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Convention n° 146

Convention Concernant les Congés Payés Annuels
des Gens de Mer

La Conférence générale de I'Organisation interna-
tionale du Travail:

Convoquée a Gengve par le Conseil d’administra-
tion du Bureau international du Travail, et s’y
étant réunie le 13 octobre 1976, en sa soixante-
-deuxiéme session;

Aprs avoir décidé d’adopter diverses proposilions
relatives 2 la révision de la Convention n°® 91,
des congés payés des marins (révisée), 1949,
3 la lumidre de la Convention n® 132, sur les
congés payés (révisée), 1970, sans pour autant
se limiter nécessairement a ce texte, ques-
tion qui constitue le deuxi¢me point 2 I'ordre
du jour;

Apres avoir décidé que ces propositions prendront
la forme d’une convention internationale,

adopte, ce vingt-neuvieme jour d'octobre mil ncuf cent
soixante-seize, la Convention ci-aprés, qui sera dé-
nommée Convention sur les Congés Payés Annuels
des Gens de Mer, 1976:

ARTICLE t*

Pour autant qu'elles ne sont pas mises en application,
soit par voie de conventions collectives, de sentences
arbitrales ou de décisions judiciaires, soit par des orga-
nismes officiels de fixation des salaires, soit, de toute
autre maniére, conforme & la pratique nationale et
paraissant appropriée, compte tenu des conditions pro-
pres A chaque pays, les dispositions de la présente
Convention devront &tre appliquées par voie de légis-
lation nationale.

ARTICLE 2

a

1 — La présente Convention s'applique 2 toutes les
personnes employées en tant que gens de mer.

2 — Aux fins de la présente Convention, I’expression
«gens de mer» désigne les personnes employées dans
une fonction quelconque 3 bord d'un navire de mer
immatriculé dans le territoire d’un Etat qui aura ratifié
la présente Convention, autre:

@) Qu’'un navire de guerre;

b) Qu'un navirc affecté a la péche ou a des opé-
rations qui s'y rattachent directement, & la
chasse 2 la baleine ou a des opérations simi-
laires.

3— La législation nationale déterminera quels na-
vires sont réputés navires de mer aux fins de la présente
Convention aprés consultation des organisations d’arma-
teurs et de gens de mer intéressées, s’il en existe.

4 — Tout Membre qui ratifie la présente Convention
peut, aprés consultation des organisations d’employeurs
et de travailleurs intéressées, s'il en existe, étendre son
champ d’application, avec les modifications rendues
nécessaires par les conditions propres a Iindustrie con-
cernée, aux personnes exclues de la définition des gens
de mer par le paragraphe 2, alinéa b), ou a certaines
catégories de celles-ci. .

5 — Tout Membre qui, conformément au para-
graphe 4 du présent article, étend, au moment de la
ratification, le champ d’application de 14 présente Con-
vention devra spécifier dans une déclaration jointe a
ladite ratification les catégories visées par cette exten-
sion et, le cas échéant, les modifications rendues né-
cessaires.

6 — Tout Membre qui a ratifié la présente Conven-
tion peut en outre notitier ultérieurement au Directeur
générale du Bureau international du Travail, par une
déclaration, qu’il étend le champ d’application de la
Convention 3 d’autres catégories que celles spécifiées au
moment de la ratification.

7 — Pour autant qu'il soit nécessaire, ’autorité com-
pétente ou tout organisme approprié dans chaque pays
pourra, aprés consultation des organisations d’armateuts
et de gens de mer intéressées, s'il en existe, prendre
des mesures pour exclure de I'application de la présente
Convention des catégories limitées de personnes em-
ployées a bord de navires de mer.

8 — Tout Membre qui ratifie 1a présente Convention
devra, dans le premier rapport sur l’application de
celle-ci qu’il est tenu de présenter en vertu de Varticle 22
de la Constitution de ’Organisation internationale du
Travail, indiquer, avec motifs 2 I'appui, les catégories
qui ont été I'objet d’une exclusion en application des
paragraphes 3 et 7 du présent article et exposer, dans
les rapports ultérieurs, 1'état de sa législation et de
sa pratique quant auxdites catégorics, en précisant dans
quelle mesure il a été donné suite ou il est proposé de
donner suite a la présente Convention en ce qui con-
cerne les catégories en question.

ARTICLE 3

\

1 — Les gens de mer auxquels la présente Conven-
tion s'applique auront droit & un congé payé annuel
d’une durée minimum déterminée. ‘

2 — Tout Membre qui ratifie la présente Convention
devra spécifier la durée du congé annuel dans une

Y

déclaration annexée & sa ratification.
3 _ La durée du congé ne devra en aucun cas étre
inférieure 2 30 jours civils pour 1 année de service.
4 — Tout Membre qui a ratifié la présente Con-
vention pourra informer le Directeur général du Bureau
international du Travail, par une déclaration ultérieure,

* qu’il augmente la durée du congé spécifiée au moment

de sa ratification.

ARTICLE 4

1 — Les gens de mer ayant accompli, au cours d’une
année déterminée, une période de service d’une durée
inférieure 3 la période requise pour avoir droit & la
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totalité du congé prescrit & l'article 3 ci-dessus auront
droit, pour ladite année, & un congé payé annuel d’une
durée proportionnellement réduite.

2 — Aux fins de la présente Convention, le terme
«année» signifie une année civile ou toute autre période
de méme durée.

ARTICLE 5

1 — Le mode de calcul de la période de service, aux
fins de déterminer, le droit ou congé, sera fixé par
lautorité compétente ou P'organisme approprié dans
chaque pays,

2 — Dans des conditions a déterminer par I’autorité
compétente ou par l'organisme approprié dans chaque
pays, le service effectué en dehors du contrat d’engage-
ment maritime sera compté dans la période de service.

3 — Dans des conditions & déterminer par l'autorité
compétente ou par 'organisme approprié dans chaque
pays, les absences du travail pour participer & un cours
agréc de formation professionnelle maritime ou pour
" des motifs indépendants de la volonté des gens de mer
intéressés, telles que les absences dues & une maladie,
4 un accident ou & une maternité, seront comptées dans
la période de service.

ARTICLE 6

Ne seront pas comptés dans le congé payé annuel
minimum prescrit au paragraphe 3 de l'article 3 de Ia
présente Convention.

a) Les jours fériés officiels et coutumiers reconnus
comme tels dans le pays du pavillon, qu'ils
se situent ou non dans la période de congé
payé annuel;

b) Les périodes d’incapacité de travail résultant
de maladies, d’accidents ou de maternité,
dans les conditions & déterminer par I'auto-
rit€ compétente ou par l'organisme appro-
prié dans chaque pays;

¢) Les autorisations temporaires d’absence & terre
accordées aux gens de mer pendant le con-
trat d’engagement;

d) Les congés compensatoires de toute nature,
dans des conditions & déterminer par l'auto-
rité compétente ou par I'organisme approprié
dans chaque pays.

ARTICLE 7

I — Les gens de mer prenant le congé visé par la
présente Convention doivent, pour toute Ia durée dudit
congé, recevoir au moins leur rémunération normale
(y compris, lorsque cette rémunération comporte des
prestations en nature, la contre-valeur en espéces de
cellesci), calculée selon une méthode déterminée par
Pautorité compétente ou par 'organisme approprié
dans chaque pays.

2 —Les montants dus au titre du paragraphe 1
ci-dessus devront 8tre versés aux gens de mer intéressés
avant leur congé, & moins qu’il n’en soit disposé autre-
ment par la législation nationale ou par un accord
liant I'employeur auxdits gens de mer.

3—Les gens de mer qui quittent le service de
Pemployeur ou sont licenciés avant d'avoir Pris un
congé qui leur est dQ doivent recevoir, pour chaque
jour de congé di, la rémunération prévue au para-
graphe 1 du présent article. ,

ARTICLE 8

1 — Le fractionnement du congé payé annuel ou le
cumul du congé acquis au cours d’une année avec un
congé ultérieur pourra étre autorisé par 1’autorité com-
pétente ou par l'organisme approprié dans chaque
pays.

2 — Sous réserve du paragraphe 1 du présent article
et & moins qu'il n’en soit convenu autrement par un
accord liant I'employeur et les gens de mer intéressés,
le congé payé annuel prescrit par la présente Conven-
tion doit consister en une période ininterrompue.

ARTICLE 9

Dans des cas exceptionnels, des dispositions peuvent
étre prises par 1'autorité compétente ou par l'organisme
approprié dans chaque pays pour remplacer le congé
annuel df en vertu de la présente Convention par une
indemnité en espéces au moins équivalente a la rému-
nération prévue a l'article 7.

ARTICLE 10

1 — L’époque a laquelle le congé sera pris sera
déterminée par 'employeur aprés consultation et, dans
la mesure du possible, avec I’accord individuel des gens
de mer intéressés ou de leurs représentants, & moins
qu’elle ne soit fixée par voie réglementaire, par voie
de conventions collectives, de sentences arbitrales ou
de toute autre manigre conforme 3 la pratique nationale.

2 — Les gens de mer ne pourront &tre tenus, sans
leur consentement, de prendre le congé annuel qui leur
est d@t & un endroit autre que le lieu d’engagement ou
le lieu de recrutement, suivant celui qui est le plus
proche du domicile, sauf si une convention collective
ou la législation nationale n’en dispose autrement.

3 — Les gens de mer qui sont obligés de prendre leur
congé annuel alors qu’ils se trouvent a un endroit autre
que le lieu autorisé au paragraphe 2 du présent article
auront droit au transport gratuit jusqu’au lieu d’enga-
gement ou au lieu de recrutement, suivant celui qui
est le plus proche du domicile; leur entretien pendant
ce voyage et les frais en rapport direct avec ce voyage
seront & la charge de I’employeur, et le temps de
voyage ne sera pas déduit du congé payé annuel da
aux gens de mer intéressés.

ARTICLE 11

Sera considéré comme nul et non avenu tout accord
portant sur 'abandon du droit au congé payé annuel
minimum prescrit par l'article 3, paragraphe 3, ou,
sauf dans les cas exceptionnels visés 2 I’article 9 de
la présente Convention, sur la renonciation audit congé,

ARTICLE 12

Les gens de mer en congé annuel ne seront rappelés
que dans les cas d’extréme urgence et aprés avoir regu
un préavis raisonnable.

ARTICLE 13

Des mesures effectives, adaptées aux moyens par
lesquels il est donné effet aux dispositions de Ia pré-
sente Convention, devront étre prises, par la voie d’une
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inspection adéquate ou par toute autre voie, pour
assurer la bonne application et le respect des régles
ou dispositions relatives aux congés payés.

ARTICLE 14

La présente Convention révise la Convention des
Congés Payés des Marins (révisée), 1949.

ARTICLE 15

Les ratifications formelles de la présente Convention
seront communiquées au Directeur général du Bureau
international du Travail et par lui enregistrées.

ARTICLE 16

1 — La présente Convention ne liera que les Mem-
bres de I’Organisation internationale du Travail dont
la ratification aura été enregistrée par le Directeur
général.

2 — Elle entrera en viguer douze mois aprés que les
ratifications de deux Membres auront été enregistrées
par le directeur général.

3 — Par la suite, cette convention entrera en vigueur
pour chaque Membre douze mois apreés la date ol sa
ratification aura été enregistrée.

ARTICLE 17

1 — Tout Membre ayant ratifié la présente Conven-
tion peut la dénoncer a Uexpiration d’une période de
dix années apres la date de la mise en vigueur initiale
de la Convention, par un acte communiqué au Directeur
général du Bureau international du Travail et par lui
enregistré. La dénonciation ne prendra effet qu’une
année aprés avoir été enregistrée.

2 — Tout Membre ayant ratifié la présente Conven-
tion qui, dans le délai d’'une année aprés l’expiration
de la période de dix années mentionnée au paragraphe
précédent, ne fera pas usage de la faculté de dénoncia-
tion prévue par le présent article sera lié pour une
nouvelle période de dix années et, par la suite, pourra
dénoncer la présente Convention 2 I’expiration de cha-
que période de dix années dans les conditions prévues
au présent article.

ARTICLE 18

1 — Le Directeur général du Bureau international du
Travail notifiera A tous les Membres de 1'Organisation
internationale du Travail I’enregistrement de toutes les
ratifications et dénonciations qui lui seront communi-
quées par les Membres de 1’Organisation.

2 —En notifiant aux Membres de 1’Organisation
I’enregistrement de la deuxi®me ratification qui lui aura
été communiquée, le Directeur général appellera 1’atten-
tion des Membres de I’Organisation sur la date &
laquelle la présente Convention entrera en vigueur.

ARTICLE 19

Le Directeur général du Bureau international du Tra-
vail communiquera au Secrétaire général des Nations
unies, aux fins d’enregistrement, conformément & 1’arti-
cle 102 de la Carte des Nations unies, des renseigne-
ments complets au sujet de toutes ratifications et de
tous actes de dénonciation qu'il aura enregistrés con-
formément aux articles précédents.

ARTICLE 20

Chaque fois qu'il le jugera nécessaire, le conseil
d’administration du Bureau international du Travail
présentera & la Conférence générale un rapport sur
I’application de la présente Convention et examinera
8’il y a lieu d’inscrire & l'ordre du jour de la Conférence
la question de sa révision totale ou partielle.

ARTICLE 2t

1 — Au cas ol la Conférence adopterait une nouvelle
convention portant révision totale ou particlle de la
présente Convention, et & moins que la nouvelle con-
vention ne dispose autrement:

a) La ratification par un Membre de la nouvelle
convention portant révision entrainerait de
plein droit, nonobstant I’article 17 ci-dessus,
dénonciation immédiate de la présente Con-
vention, sous réserve que la nouvelle con-
vention portant révision soit entrée en vi-
gueur;

b) A partir de la date de I’entrée en vigueur de
la nouvelle convention portant révision, la
présente Convention cesserait d’€tre ouverte
a la ratification des Membres.

2 — La présente Convention demeurerait en tout cas
en vigueur dans sa forme et teneur pour les Membres
qui l'auraient ratifiée et qui ne ratifieraient pas la
convention portant révision.

ARTICLE 22

Les versions frangaise et anglaise du texte de la pré-
sente Convention font également foi.

Le texte qui précéde est le texte authentique de la
Convention dGment adoptée par la Conférence générale
de D’Organisation internationale du Travail dans sa
soixante-deuxidme session, qui s’est tenue a Geneve
et qui a été déclarée close le 29 octobre 1976.

En foi de quoi ont apposé leurs signatures, le on-
zieme jour de novembre 1976:

Le Président de la Conférence:
Modoly Hareide.

Le Directeur général du Bureau international du
Travail:

Francis Blanchard.

Le texte de la Convention présenté ici est une copie
exacte du texte authentiqué par les signatures du Pré-
sident de la Conférence internationale du Travail et du
Directeur général du Bureau international du Travail.

Copie certifiée conforme et complete.

Pour le Directeur général du Bureau international
du Travail:

Convenclio n.° 146

Convencéo Relativa as Férias Anuais
Pagas dos Maritimos

A Conferéncia Geral da Organizagdo Internacional
do Trabalho:

Convocada para Genebra pelo conselho admi-
nistragio da Repartigdo Internacional do Tra-
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balho, onde reuniu a 13 de Outubro de 1976, na
sua 62.* sess3o;

Depois de ter decidido adoptar diversas propostas
relativas & revisio da Convengéo n.° 91, sobre
férias pagas dos maritimos (revista), de 1949, &
luz da Convengéio n.° 132, sobre férias pagas
(revista), de 1970, sem para tanto se limitar
necessariamente a esse texto, questdo que cons-
titui o segundo ponto da ordem de trabalhos;

Depois de ter decidido que essas propostas toma-
riam a forma de uma convengdo internacional;

adopta, neste dia 29 de Outubro de 1976, a seguinte
convengdo, que serd denominada Convengéo sobre
Férias Anuais Pagas dos Maritimos, de 1976:

ARTIGO 1.°

Na medida em que n&o forem efectivadas, quer atra-
vés de convengbes colectivas, de sentengas arbitrais
ou de decisdes judicidrias, quer através de organismos
oficiais de fixagdo dos salérios, quer de qualquer outro
modo conforme com a prética nacional e que parega
adequado, tendo em conta as condigBes préprias de
cada pais, as disposigGes da presente Convengio deve-
rédo ser aplicadas através da legislacao nacional.

ARTIGO 2°

1 — A presente Convencgao aplica-se a todas as pes-
soas empregadas como maritimos.

2 — Para os fins da presente Convengéo, a expresséo
«maritimos» designa as pessoas que desempenhem
qualquer fungdo a bordo de um navio de mar, regis-
tado no territério de um Estado que tenha ratificado
a presente Convengdo e que n#o seja:

a) Um navio de guerrs;

. b) Um navio afecto & pesca ou a operagdes direc-
tamente relacionadas com ela, & caga da
baleia ou a operagdes similares.

3 — A legislagdo nacional determinard quais os na-
vios que ser@o considerados como de mar para os fins
da presente Convengdo, apés consulta &s organiza-
¢oes de armadores ¢ de maritimos interessadas, se
as houver.

4 — Qualquer Membro que ratificar a presente Con-
vengdio pode, apbs consulta 3s organizagBes de empre-
gadores e de trabalhadores interessadas, se as houver,
alargar o seu dmbito de aplica¢do, com as modificagdes
que as condigdes inerentes & inddstria em questdo te-
nham tornado necessérias, as pessoas excluidas da de-
finicdo de maritimos pelo pardgrafo 2, alinea b), ou
a certas categorias das mesmas,

5 — Qualquer Membro que, nos termos do paré-
grafo 4 do presente artigo, alargar, no momento da
ratificagido, o dmbito de aplicagiio da presente Conven-
¢ao devera especificar numa declaragdo junta a referida
ratificacdo as categorias abrangidas por essa extenséo
e, se as houver, as modificagdes que se tenham tor-
nado necessérias.

6 — Qualquer Membro que tiver ratificado a presente
Convencdo pode, além disso, notificar posteriormente
o director-geral da Reparticdo Internacional do Traba-
lho, através de uma declaragdo, que alargou o &mbito
de aplicagdio da Convengéo a outras categorias que néo
as especificadas no momento da ratificagdo.

7 — Na medida do necessério, a autoridade compe-
tente ou qualquer outro organismo apropriado em cada
pais poderd, ap6s consulta as organizagSes de armadores
e de maritimos interessadas, se as houver, tomar me-
didas para excluir da aplicagdo da .presente Convengio
categorias limitadas de pessoas empregadas a bordo de
navios de mar.

8 — Qualquer Membro que ratificar a presente Con-
vengdo deverd, no primeiro relatério sobre a aplicagdo
desta que € obrigado a apresentar em virtude do ar-
tigo 22.° da Constitui¢do da Organizagio Internacional
do Trabalho, indicar, com razdes justificativas, as ca-
tegorias que tiverem sido objecto de uma exclusdo ao
abrigo dos pardgrafos 3 e 7 do presente artigo e expor,
nos relatérios posteriores, a situagao da sua legislagdo
e da sua pritica quanto a essas categorias, precisando
em que medida tem dado ou tenciona dar cumprimento
2 presente Convengéo no que se refere s categorias
em causa.

ARTIGO 3.

1 — Os maritimos aos quais se aplique a presente
Convengdo terdo direito a férias anuais pagas com uma
duragdo minima determinada.

2 — Qualquer Membro que ratificar a presente Con-
venglo deverd especificar a duracdo das férias anuais
numa declara¢@o anexa & sua ratificac@o.

3 — A duragéo das férias ndo devera em caso algum
ser inferior a 30 dias civis para 1 ano de servigo.

4 — Qualquer Membro que tiver ratificado a pre-
sente Convengio poderd informar o director-geral da
Reparticdo Internacional do Trabalho, através de uma
declaragdo posterior, que aumenta a duragio das férias
indicadas no momento da sua ratificacdo.

ARTIGO 4°

I — Os maritimos que tiverem completado no de-
curso de determinado ano um periodo de servigo
com duragéo inferior ao periodo requerido para terem
direito 2 totalidade do periodo de férias prescrito no
artigo 3.° acima referido terdo direito, nesse ano, a
um perfodo de férias anuais pagas com uma duragdo
proporcionalmente reduzida.

2 — Para os fins da presente Convengdo, o termo
«ano» significa um ano civil ou qualquer outro periodo
com a mesma duragéo.

ARTIGO 5°

1 — O modo de célculo do tempo de servigo exigido
para determinagiio do direito a férias serd fixado em
cada pafs pela autoridade competente ou pelo organismo
apropriado.

2 — O servigo efectuado fora do contrato de traba-
lho maritimo serd contado no tempo de servico nas
condigdes a determinar pela autoridade competente
ou pelo organismo apropriado em cada pais.

3 — As faltas ao trabalho para participar em cursos
reconhecidos de formagao profissional maritima ou por
motivos independentes da vontade dos maritimos in-
teressados, tais como faltas por motivos de doenga,
acidente ou maternidade, serdo contadas no tempo de
servigo nas condigoes a determinar pela autoridade
competente ou pelo organismo apropriado em cada pais.



I SERIE—N." 231 — 6-10-1982

3265

ARTIGO 6.

Nao serdo incluidos no periodo minimo de férias
anuais pagas prescrito no paragrafo 3 do artigo 3.° da
presente Convengao:

a) Os dias feriados oficiais e consuetudinarios re-
conhecidos como tal no pais do pavilhdo,
quer ocorram ou nao durante o periodo de
férias anuais pagas;

b) Os periodos de incapacidade para o trabalho
resultantes de doencas, acidentes ou de ma-
ternidade, nas condigdes a determinar pela
autoridade competente ou pelo organismo
apropriado em cada pafs;

¢) As autorizagdes temporirias de auséncia em
terra concedidas aos maritimos durante o
contrato de trabalho;

d) As licengas compensatérias de qualquer na-
tureza, em condicdes a determinar pela au-
toridade competente ou pelo organismo apro-
priado em cada pais.

ARTIGO 7-

1 — Os maritimos que gozarem as férias visadas
pela presente Convengao devem, durante todo o periodo
de férias, receber pelo menos a sua remuneragao nor-
mal (incluindo o cquivalente em espécic de qualquer
parte da remuneragdo paga em géneros), calculada se-
gundo um método determinado pela autoridade com-
petente ou pelo organismo apropriado em cada pafs.

2 — Os montantes devidos por forga do parigrafo 1
deste artigo deverdo ser pagos aos maritimos inte-
ressados antes das suas férias, a nao ser que a legis-
lagdo nacional disponha de outra forma ou quc exista
um acordo entre 0 empregador e 0s maritimos em causa.

3 — Os maritimos que abandonem o servigo do em-
pregador ou que forem despedidos antes de terem go-
zado um periodo de férias que lhes é devido deverao
receber por cada dia de férias devido a remuneragado
prevista no paragrafo 1 do presente artigo.

ARTIGO 8.

1 — O fraccionamento das férias anuais pagas ou a
acumulag@o do periodo de férias relativo a 1 ano com
um periodo de férias posterior poderao ser autorizados
pela autoridade competente ou pelo organismo apro-
priado em cada pafs.

2 —Sem prejuizo do disposto no pardgrafo 1 do
presente artigo e de acordo em contririo entre 0 em-
pregador e os maritimos interessados, o periodo de
férias anuais pagas prescrito pela presente Convengédo
deve ser gozado ininterruptamente.

ARTIGO 9.

Em casos excepcionais, podem ser tomadas disposi-
¢Oes pela autoridade competente ou pelo organismo
apropriado em cada pais para substituicdo das férias
anuais devidas em virtude da presente Convengédo por
uma indemnizacdo em espécie equivalente pelo menos
A remuneragdo prevista no artigo 7.°

ARTIGO 10

1 — A época em que as férias devem ser gozadas
serd determinada pelo empregador apés consulta e,
na medida do possivel, com o acordo individual dos
maritimos interessados ou dos seus representantes, a
ndo ser que seja fixada por via regulamentar, através de
convengdes, colectivas, sentengas arbitrais ou qualquer
outra forma dc acordo com a pradtica nacional.

2 — Os marftimos ndo poderao ser obrigados, sem
o seu consentimento, a gozar as férias anuais que lhes
forem devidas num local diferente do local do contrato
ou do local de recrutamento, conforme o que estiver
mais préximo do seu domicilio, salvo disposi¢ao em
contrario de uma convengao colectiva ou da legislagao
nacional.

3 — Os maritimos que forem obrigados a gozar as
suas férias anuais quando se encontrarem num lugar
que ndo o local autorizado no pardgrafo 2 do presente
artigo terdo direito a transporte gratuito at¢ ao local
do contrato ou ao local de recrutamento, conforme'o
que estiver mais proximo do seu domicilio; o seu
sustento durante a viagem e as despesas directamente
ligadas a viagem ficarao a cargo do empregador, ndo
podendo o tempo de viagem ser deduzido das férias
anuais devidas aos maritimos interessados.

ARTIGO 11»°

Sera considerado nulo e de nenhum efeito qualquer
acordo relativo a perda do direito a férias anuais pagas
minimas prescritas pelo artigo 3., pardgrafo 3, ou, salvo
nos casos excepcionais previstos no artigo 9.° da pre-
sente Convengdo, a rentincia as ditas férias.

ARTIGO 12

Os maritimos em gozo de {érias anuais nao serdo
chamados ao servigo sendo em caso de extrema urgén-
cia e depois de terem reccbido um aviso prévio ra-
zodvel.

ARTIGO 13°

Deverdo ser tomadas medidas efectivas, adaptadas
aos meios pelos quais for dado cumprimento as dispo-
sigoes da presente Convengdo, através de uma inspecgao
adequada ou por qualquer outra forma, para asscgurar
a boa aplicagdo e o respeito das regras ou disposigOes
relativas a {érias pagas.

ARTIGO 14

A presente Convengdo revé a Convengédo sobre Fé-
rias Pagas dos Maritimos (Revista), 1949.

ARTIGO 15

As ratificagdes formais da presente Convengdo serao
comunicadas ao director-geral da Reparti¢do Interna-
cional do Trabalho e por cle registadas.

ARTIGO 16°

1 — A presente Convengdo obrigard apenas os Mem-
bros da Organiza¢do Internacional do Trabalho cuja
ratificagdo tiver sido registada pelo director-geral.
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2 — Entrard em vigor 12 meses apés o registo pelo
director-geral das ratificagdes de 2 Membros.

3 — Em seguida, esta Convengdo entrard em vigor
para cada Membro 12 meses apds a data em que tiver
sido registada a sua ratificagéo. -

ARTIGO 17°

1 — Qualquer Membro que tiver ratificado a presente
Convengéo poderd denuncié-la decorrido um perfodo
de 10 anos a contar da data da entrada em vigor ini-
cial da Convengéo, por comunicagéio enviada ao direc-
tor-geral da Repartigado Internacional do Trabalho e
por ele registada. A denincia apenas produziré efeitos
1 ano depois de ter sido registada.

2 — Qualquer Membro que tiver ratificado a presente
Convengédo e que no prazo de 1 ano apds ter expirado
o periodo de 10 anos mencionado no parégrafo anterior
ndo fizer uso da faculdade de dendncia prevista pelo
ptesente artigo, ficard obrigado por um novo periodo
de 10 anos ¢ poderd depois denunciar a presente Con-
vengdo nas condigOes previstas neste artigo, no termo
de cada periodo de 10 anos.

ARTIGO 18°

1 — O director-geral da Repartigdo Internacional do
Trabalho participard a todos os Membros da Organi-
zacdo Internacional do Trabalho o registo de todas as
ratificagdes e dentincias que lhe forem comunicadas
pelos Membros da Organizagéo.

2 — Ao notificar os Membros da Organizagao do re-
gisto da seguinte ratificagéo que lhe tiver sido comuni-
cada, o director-geral chamar4 a atengdo dos Membros
da Organizagéo para a data da entrada em vigor da
presente Convengao.

ARTIGO 19°

O director-geral da Repartigdo Internacional do Tra-
balho comunicara ao Secretdrio-Geral das Nagdes Uni-
das para efeitos de registo, de acordo com o artigo 12.°
da Carta das Nagdes Unidas, informagdes completas
sobre todas as ratificagdes e actos de dentincia que
tiver registado de acordo com os artigos anteriores.

ARTIGO 20°

Sempre que o considere necessério, o conselho de
administragdo da Repartigdo Internacional do Trabalho
apresentaréd & Conferéncia Geral um relatério sobre a
aplicagdo da presente Convengdio e examinaré a opor-
tunidade de inscrever na ordem do dia da Conferéncia
a questdo da sua revisdo total ou parcial.

ARTIGO 21°

1 — No caso de a Conferéncia adoptar uma nova
convengéo que implique reviséo total ou parcial da pre-
sente Convengéo, e salvo disposi¢do em contrério da
nova convengéo:

@) A ratificagdio por um membro da nova conven-
¢do revista implicard de pleno direito, néio
obstante o disposto no artigo 17.° atrés refe-

rido, a dendncia imediata da presente Con-
vengdo, desde que a nova convengio revista
tenha entrado em vigor;

b) A partir da data da entrada em vigor da nova
convengdo revista, a presente Convengao
deixard de estar aberta 2 ratificacdo dos
Membros.

2 — A presente Convengéo manter-se-4 em todo o
caso em vigor na sua forma e contetido para os Mem-
bros que a tiverem ratificado ¢ que néo ratificaram a
convengao revista.

ARTIGO 22:°

As versOes francesa e inglesa do texto da presente
Convengdo séio igualmente idénticas.

Decreto n.° 109/82
de 6 de Outubro

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do
artigo 200.° da Constituigdo, o seguinte:

Artigo tnico. E aprovada, para ratificagdo, a Con-
vengdo n.° 145, relativa a continuidade de emprego dos
marftimos, adoptada pela Conferéncia Internacional do
Trabalho na sua 62 sessdo, cujo texto em francds
e respectiva tradugdo para portugués vdo anexos a0
presente decreto,

Visto ¢ aprovado em Conselho de Ministros de 12
de Agosto de 1982.-— Francisco José Pereira Pinto
Balsemdo.

Assinado em 14 de Setembro de 1982.
Publique-se.

O Presidente da Reptiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Convention n° 146

Convention concernant la Continuité de I'Emplol
des Gens de Mer

* La Conférence générale de I'Organisation interna-
tionale du Travail,

Convoquée a Genéve par le conseil d’administra-
tion du Bureau international du Travail, et s’y
étant réunie le 13 octobre 1976, en sa soixante-
deuxiéme session;

Ayant noté les termes de la partie 1v (Régularité
de I'emploi et du revenu) de la Recommanda-
tion sur 'Emploi des Gens de Mer (Evolution
technique), 1970;

Apres avoir décidé d’adopter diverses propositions
relatives & la continuité de I'emploi des gens de
mer, question qui constitue le quatriéme point
a4 l'ordre du jour de la session;

Aprés avoir décidé que ces propositions pren-
draient la forme d’une convention internatio-
nale, :



